
PREFEITURA DE

HORIZONTE
DE MÃOS DADAS COM VOCE

ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE
2002,A0 DECRETO MUNICIPAL N° 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO DECRETO FEDERAL

N° 3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, AO DECRETO MUNICIPAL N° 012, DE 03 DE JANEIRO DE

2011, AO DECRETO MUNICIPAL N° 058 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015, A LEI COMPLEMENTAR

N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, A LEI N° 12.846,

DE 1° DE AGOSTO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 021, DE 01 DE JUNHO DE 2018,

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL DE 2018, E SUBSIDIARIAMENTE A LEI
FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, BEM

COMO, A LEGISLAÇÃO CORRELATA, E DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E
SEUS ANEXOS.

1. OBJETO: Registro de preços visando futuras e eventuais contratações para aquisição de

Equipamentos e Material Permanente a atenção especializada, Hospital e Maternidade Venâncio

Raimundo de Sousa, conforme as Propostas: 07557.784000/1200-01, sob responsabilidade do Fundo

Municipal de Saúde de Horizonte/CE.

1.1.A licitação sera julgada por ITEM, conforme tabela constante neste Termo de Referência.

1.2. 0 critério de julgamento adotado sera o Menor Prego, com modo de Disputa Aberto,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

1.3. 0 local de disputa sera no Portal de Compras do Governo Federal — COMPRASNET — via site:

www.comprasnet.00v.br. 
1.4. ÕRGA0 GERENCIADOR: Secretaria de Saúde.

2. JUSTIFICATIVA: 0 Fundo Municipal de Saúde de Horizonte entende que deve estar presente e

atenta aos cuidados que se deve tomar junto ao Hospital e Maternidade Venancio Raimundo de Sousa

para com a população. A licitação destina-se ao atendimento das necessidades de aquisição de

Equipamentos e Materiais Permanentes na qual estruturará e aumentará a capacidade de sua rede de

serviços, possibilitando acesso e acolhimento dos pacientes.
•A aquisição tem o objetivo de ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral dos pacientes aos

serviços de saúde de forma ágil e oportuna. Portanto o Fundo Municipal de Saúde elaborou a

Solicitação, pois visa à melhoria e ampliação dos serviços de saúde oferecidos a população no

Município de Horizonte/CE.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VR. UND VR. TOTAL

1 DETECTOR FETAL - Portátil, Tecnologia Digital, com Display. UNID 7

2 OXIMETRO DE PULSO - Portátil ( de mão) com 1 sensor. UNID 2

3

BERÇO AQUECIDO - Equipamento com sistema de

aquecimento de calor irradiante por elemento aquecedor
localizado na parte superior do berço. Possuir giro bilateral no
plano horizontal para posicionamento do aparelho de raios X;

possuir bandeja para alojamento do filme radiográfico. Leito do
recém-nascido construido em material plástico
radiotransparente com laterais rebativeis e/ou emoviyeis para

UNID 4
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facilitar o acesso ao paciente, ajustes manuais do leito nas
inclinações mínimas de Trendelenburg e Próclive; colchão de
espuma de densidade adequada ao leito do paciente em
material atóxico, com revestimento removivel e antialérgico
nas dimensões do berço. Estrutura em aço pintado em tinta
epdxi ou similar, mobilidade através de rodlzios com freios e
para-choque. Display a LED ou LCD para indicação de
temperatura e potência desejada; memória para retenção dos
valores programados. Sistema de controle microprocessado,
com modo de operação servo controlado através de sensor
ligado ao RN e manual; relógio Apagar incorporado; alarmes
audiovisuais intermitentes para visualização de no mínimo:
falta de energia; falha na resistência de aquecimento: falta de
sensor ou desalojamento do sensor no paciente. Devera
acompanhar o equipamento no mínimo: Bandeja sob o leito
para armazenamento de materiais diversos e haste para
suporte de soro. Alimentação elétrica a ser definida pela
entidade solicitante. Definição de 220 Wolts.

4

INCUBADORA DE TRANSPORTE NEONATAL -
Equipamento possui cúpula construída em acrilico
transparente, com paredes duplas em toda sua superfície para
proteção do paciente contra perda de calor. Base em material
plástico, possuir alças para transporte e dois suportes para
cilindros de gases medicinais Porta de acesso frontal e outra
porta de acesso lateral, ambas com paredes duplas; possuir
portinholas com manga punho e guarnições autoclavaveis em
silicone atóxico; 1 portinhola tipo iris para passagem de tubos
e drenos. Para-choque que protege todo o perímetro da
incubadora. Deve possuir leito removivel em material plástico
antialérgico com dimensões que permitam adequada
ergonomia para cintos de segurança em material macio e
resistente, de fácil ajuste. Deve possuir colchão removivel,
impermeável e de material atóxico e auto-extinguível com
espuma com densidade adequada, sem costura, prensada e
capa removivel. Entrada de oxigênio sem despejo de gas para
a atmosfera, permitindo alta eficiência, economia e proteção,
acoplada a suporte com altura ajustável, com rodízios e freios.
Umidificação através de espuma sob o leito. Iluminação
auxiliar com haste flexível para ajuste do foco. Deve possuir
filtro de retenção bacteriológico. Painel de controle deve
proporcionar a monitorização térmica do ambiente do paciente.
possuir controle microprocessado de temperatura de ar do
ambiente interno da incubadora e controle de temperatura do
neonato mediante um sensor de temperatura de pele. Deve
possuir alarmes audiovisuais para falta de energia elétrica e
falta de energia da bateria, bateria em carregamento, falta de
circulação de ar, alta/baixa temperatura do ar, sensor do RN
desconectado, Hipotermia/hipertermia, indicação do modo de
alimentação, indicação das temperaturas do ar. Deve possuir
indicação visual do status ligado/desligado do aparelho; deve
possuir bateria recarregavel com autonomia de pelo menos 4
horas; carregador automático do tipo flutuante incorporado.
Acompanhar o equipamento, no mlnimo: carro de transporte
tipo maca, com altura ajustável, resistente a choques
mecânicos, acoplável a ambulância, 2 cilindros em alumínio

UNID 2
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tipo D ou E para oxigênio ou ar comprimido com válvula
redutora e manômetro, suporte de soro com altura ajustável,
prateleira para colocação de periféricos; cabos de ligação, tubo
de oxigênio com regulador e fluxOrnetro, colchonete
confeccionado em material atóxico e demais componentes
necessários a instalação e funcionamento do
equipamento.Alimentação elétrica a ser definida pela entidade
solicitante. Definição de 220 Wolts.

5
MONITOR DE MULTIPARAMETROS - Possuir suporte para
monitor; 5 Parâmetros Básicos ( ECG/ RESP/ SP02/ PNI/
TEMP); Tipo: Pré-Configurado; Tamanho: de 10" a 12".

UNID 3

6

APARELHO DE ANESTESIA - Equipamento microprocessado
para atender pacientes neonatais, pediátricos, adultos e
obesos mórbidos. Estrutura em material não oxidante; Com
prateleira para suporte de monitores; Gavetas e mesa de
trabalho; Com rodízios giratórios, sendo no mínimo 02 com
travas. Com sistema de autoteste ao ligar o equipamento com
detecções de erros, falhas de funcionamento, etc. Com sensor
de fluxo único universal para pacientes adultos a neonatos;
Com possibilidade do uso de sensor de fluxo autoclavável
Válvulas para controle de fluxo e pressão com sistema de
segurança para proteger o paciente de pressão e fluxos
inadequados. RotAmetro composto por flux0metro com escalas
para alto e baixo fluxo de pelo menos para oxigênio (02) e
óxido nitroso (N20), podendo ser uma única para ar
comprimido ou com monitoraçâo digital com entrada para
oxigênio (02), ar comprimido e óxido nitroso (N20). Sistema
de segurança para interromper automaticamente o fluxo de
N20, na ausência de 02; Vaporizador do tipo calibrado de
engate rápido, permitir acoplamento de 02 vaporizadores e
com sistema de segurança para o agente selecionado (se
ofertado sistema que permite o acoplamento para 01
vaporizador, deverá ser entregue suporte para acoplar o
segundo vaporizador). Sistema de circuito paciente de rápida
montagem e desmontagem pelo operador e passivel de
esterilização; Traqueias, válvulas, cirucuitos respiratórios,
canister e sistema de entrega de volume, autoclaváveis;
Canister para armazenagem de cal sodada; Possibilidade de
sistema de exaustão de gases; Válvula APL graduada;
Ventilador eletrônico microprocessado, com display LCD com
tela colorida. Modos Ventilatários mínimos: Ventilação manual;
Ventilação com respiração espontânea sem resistência do
ventilador; Ventilação controlada a volume e ciclada a tempo
(VCV); Ventilação controlada a pressão e ciclada a tempo
(PCV); Ventilação mandatória intermitente sincronizada
(SIMV). Controles Ventilatários mínimos: Volume corrente;
Pressão; Frequência respiratória; Relação I:E; Pausa
inspiratória; Peep. Alarmes de alta e baixa pressão de vias
aéreas; Apnéia; Volume minuto alto e baixo; Alto e baixo Fi02;
Falha de energia elétrica. Monitoragão numérica de pressão de
pico, média, peep e gráfica da pressão das vias aéreas;
Monitoração de frequência respiratória, volume corrente,
volume minuto e fração inspiratória. Alimentação elétrica bivolt
automático e bateria interna com autonomia de pelo menos 30

UNID 1
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minutos. Devera acompanhar o equipamento, no minimo: 02
circuitos para pacientes, sendo 01 tamanho adulto e 01
tamanho infantil, autoclaváveis. 01 balão para ventilação
manual adulto, 01 balão para ventilagao manual infantil. 01
vaporizador calibrado de Sevoflurano; 04 sensores de fluxo; 03

mangueiras de no minimo 4,5 metros, sendo uma para
oxigênio, uma para oxido nitroso e uma para ar comprimido

edemais acessórios necessários para o perfeito funcionamento

do equipamento.

7

APARELHO PARA FOTOTERAPIA (
ICTERICIA/NEONATOLOGIA) - Iluminação em LED, Painel de
Controle Microprocessado: ajuste de Irradiancia; Não Possui
Berço em Acrílico.

UNID 4

8

REANIMADOR PULMONAR EM T - Equipamento construido

em caixa injetada, em plástico de engenharia. Limitado a
pressão: com manutenção dos parâmetros previamente
determinados. Deve permitir ajustar os controles da PIP
(Pressão inspiratoria) e da PEEP (Pressão Positiva no Final da

Expiração) e a pressão de segurança (Pico). Operado através

de fontes de ar comprimido ou oxigênio. Deve permitir um fluxo

continuo, conforme o fluxo de entrada. Deve possuir
manovacuõmetro, válvula de ajuste de pressão maxima de

alivio, válvula de controle de pressão inspiratoria, conector

para entrada de gas e dispositivo de saída de gas. Acessórios

que devem acompanhar o equipamento: circuito de pega T,
pulmão teste em silicone livre de latex mascara infantil.

UNID 2

9

MONITOR MULTIPARAMETROS PARA UTI - Possuir .5
parâmetros Básicos (ECG/ RESP/ SP02/ PNI/ TEMP); Suporte

para Monitor; Capnografia: Mét. Aspir. De baixo Fluxo: até
50m1/min; ; Tipo: Estrutura Mista ou Modular ; Tamanho de 10"

a 12". Não Possuir Pressão Invasiva (P1) e Débito Cardiac° ;

Sem agentes Anestesicos e sem indice de sedação
anestésica.

UNID 4

N
'\.

10

INCUBADORA NEONATAL (ESTACIONARIA) - Equipamento
construido ern material não-ferroso para evitar oxidações e
facilitar assepsia; Cúpula em acrílico transparente de paredes
duplas para evitar a perda de calor por irradiação; Possuir
trava de segurança e/ou mecanismo de amortecimento
parafechamento suave da cúpula para evitar acidentes; possuir
porta de acesso rebativel; Possui pelo menos 5 portinholas
ovais com trincos que possam ser abertos com os cotovelos e
fechamento sobre guarnição de material atóxico, garantindo o
isolamento e a condição de leve pressão positiva dentro da
câmara; possuir pelo menos uma portinhola do tipo iris,
permitindo a passagem eposicionamento de circuitos de
respiradores, facilitando as manobras de intubagão, sem
alterar as condições do ambiente, possuir passa-tubos nas
laterais da cúpula, permitindo o acesso de cabos e circuitos
para o paciente; Suporte com rodlzios de pelo menos 4
polegadas e freios; Leito do paciente construido em material
plástico, atoxico e radiotransparente, permitindo o
procedimento de radiografia sem remover o paciente, ajustes
do leito nas posições mínimas de Trendelenburg e Proclive,
sem abrir a cúpula; possibilidade de deslocamento do leito
para fora da cúpula, na parte frontal, através de trilhos, com

UNID 1
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trava de segurança; Possuir colchão de espuma de densidade

adequada ao conforto do paciente; capa de materiais atóxicos

e autoextingulveis; Não possuir cantos vivos, facilitando os

trabalhos de limpeza e desinfecção; Painel de controle
microprocessado de fácil acesso e remoção para manutenção

e calibração, possuir display de LCD ou LEDs que apresente
as informações dos parâmetros monitorados; Servocontrole de
temperatura do ar ATC (Temperatura do ar controlada) e de
pele ITC (Temperature do RN Controlada), servocontrole
continuo de umidade relativa do ar; Alarmes de indicação
visual e sonoro de no mínimo: Alta temperatura ar/pele; Baixa

temperatura ar/pele; Alta de circulação do ar; Hipotermia e
hipertermia, Desconexão do sensor a pele do paciente, Falta

de sensor, Falta de energia, Desligamento automático em caso
de alta temperatura; Sistema de segurança; Possuir tecla
parasilenciar alarmes momentaneamente; Indicação das
temperaturas medidas e ajustadas de pele e ar, pelo menos.
Memorização dos últimos valores programados de
temperaturas, umidade e alarmes para o caso de falta de

energia; Sistema de circulação de ar dentro da cúpula.
Acompanhar o equipamento no mínimo: Gabinete (1 ou 2
gavetas); Suporte de soro; e Duas prateleiras giratórias para
suporte de equipamentos que suporte mlnimo 6 kg. Todos os
cabos, sensores, adaptadores e conectores necessários ao

seu funcionamento.Alimentação elétrica a ser definida pela
entidade solicitante. Definição de 220 Wolts.

11

CPAP - Equipamento para ventilação não - invasiva, binivel,

que opere com pressões de 4 a 30 cmH20, com sensibilidade,
compensação de vazamentos e funções de parâmetros
monitorados. Conter um circuito bilevel não invasivo. Possuir
Umidificador e Máscara Nasal.

UNID 1

12

CARDIOTOCDGRAFO - Portátil, Gestação Gemelar, com
suporte. Cardiotocógrafo para monitoraçáo fetal externa, com

visor e impressora térmica embutidos. Características • Deve
realizar medida externa de frequência cardíaca fetal, atividade

uterina e movimentação fetal. Deve permitir a marcação de
eventos pela paciente. Deve realizar autocorrelação do sinal.
Características técnicas minimas: Medição da frequência
Cardíaca Fetal: Faixa: 50 a 210 bpm.Deve permitir controle de
volume do sinal. Medição da Atividade Uterina Através de
transdutor Toco. Deve permitir ajuste de atividade zero manual
e automaticamente. Medição da Movimentação Fetal
Realizada através do transdutor de ultrassom
(automaticamente).Display digital: Deve mostrar a Atividade
Uterina e Frequência Cardíaca Fetal.Deve indicar a qualidade
do sinal de Frequência Cardíaca Fetal.Deve permitir a
visualização em modo gráfico do traço da Frequência Cardíaca
Fetal.lm pressão em papel térmico: Deve registrar a Frequência
Cardíaca Fetal, a Atividade Uterina e a Movimentação Fetal.
Impressão automática de: Hora, Data, Velocidade do papel e
modo de monitoragão Deve permitir ajuste da velocidade do
papel: 1, 2 e 3 cm/min. Acessórios: Um (01) Transdutor
ultrassônico. Um (01)Transdutor toco. Um (01) Marcador de
eventos remotos. Um (01) Tubo de gel. Papel para impressora
suficiente para 1000 exames. Três jogos(03) de Cintas para

UNID 2
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fixação dos transdutores. Dois (02) estimuladores sonoros e ou
vibratório fetal. Um cabo de alimentação padrão ABNT. Tensão

de 220 Wolts.

13

CAMA PPP - Cama PPP manual com apoio de pernas

removível, apoio de coxas, calcanhar e dispositivo para coleta

de liquidos. Base dividida em no mínimo 3 seções: dorso,

assento, perneiras e complemento da perneira removível. Com

rodízios e com grades na região do dorso, injetadas e com

acabamento pintado em poliuretanos ou similar. Capacidade

minima de 120 kg, Acompanha colchão compatível com as

dimensões da cama.

UNID 4

3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas pesquisas de preços realizadas pela

Central de Compras do Município de Horizonte/CE, as quais estão acostadas nos autos do processo

licitatório.4,3.2. valor Estimado Global: R$

3.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA PELA NÃO DIVISÃO PARA

COTA ME E EPP.
3.3.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

3.4. DA JUSTIFICATIVA PELA Nii0 UTILIZAÇÃO DA DIVISÃO DO PREGÃO PARA COTA

MICROEMPRESAS E EMRPESAS DE PEQUENO PORTE: A divisão em cotas para ME e EPP,

conforme regulamenta a lei 123/2006, art. 48, inciso Ill, neste certame prejudicaria a padronização do

objeto, a natureza do objeto neste caso não pode ser dividida e o resultado final deve ser igual,

portanto, para este certame não haverá divisão dos itens em cotas.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos Arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

(....)
Ill - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado;

04. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS:
4.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante

expedição de ORDENS DE COMPRA, por parte da unidade gestora ao licitante vencedor/contratado,

que indicarão os quantitativos a serem realizados, de acordo com a conveniência e oportunidade

administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
4.1.1. A ordem de comprasemitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo

ser entregue ao detentor/contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de

telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de

fornecedores ou do próprio contrato.
4.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compras, o fornecedor

deverá entregar os produtos no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em

que receberá o atesto declarando a sua entrega.

4.1.3. 0 aceite dos produtos pelo órgão solicitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por

vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do edital

quanto aos serviços realizados.
4.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra emitida pela

administração, no local definido na ordem de compra.
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4.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do

Município de Horizonte/CE.
4.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a

contratante.
4.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos ás normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de pregos vencedora a Administração os recusará, devendo

ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,

sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
4.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e

conveniência atestada pelo Município de Horizonte/CE.
4.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições

contidas no termo de referência, no edital, na ata de registro de preços e no contrato e as disposições

constantes de sua proposta de pregos, bem ainda as normas vigentes, assumindo o fornecedor a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Onus de origem federal,

filestadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser

comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos órgãos

solicitantes.

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS:
5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico ate a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

05.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), considerando

as quantidades constantes do Termo de Referência:
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referência para cada

item;
5.3.3. Marca;
5.3.4. Fabricante;
5.3.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as seguintes informações:
5.3.5.1. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;
5.3.5.2. Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro minimo do Termo de Referência;

5.3.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

5.3.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos ao

frete e transporte, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.3.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
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apresentação.
5.3.9. Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e detalhamentos

dos itens constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o detalhamento do Termo de

Referência e das especificações constante do sistema Comprasnet, prevalecerá ás especificações

presentes no Termo de Referência.

6. DA HABILITAÇÃO:
6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);
W) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Cadastro de Inidõneos da Prefeitura Municipal de Horizonte.
6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.2. Não ocorrendo inabilitação quanto as condições de participação, a Pregoeira consultara o Sistema

de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, em relação à habilitação jurídica, a regularidade
fiscal. a qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, conforme o disposto nos arts. 

40,

caput, 80, § 30, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP n°2, de 11.10.10.
6.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente

Akquando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
1.6.2.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio oficial,

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante sera convocado a

encaminhar, nos termos do item 6.3, documento válido que comprove o atendimento das exigências

deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto a comprovação da regularidade
fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1°
da LC n°123, de 2006.
6.2.3. No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações acerca da

regularidade trabalhista, devera o licitante encaminhar prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito

de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-
lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
6.3. Os licitantes que nâo estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores —
SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, deverão apresentar a
seguinte documentação relativa a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, à qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica.
6.4. Habilitação Jurídica:
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
b) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato
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constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem

como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971;
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento

no Pais:

6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

•
b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidão de

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida Ativa da União, emitida conjuntamente

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil);
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n°5.452, de 1° de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante;

g) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
h) caso o licitante detentor do menor prego seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou

equiparada, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação;

6.6. Qualificação Econômico-Financeira:
6.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial. expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão

desta, expedida há menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;

40 6 . 6 . 1 . 1 . É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitat6rio nos termos da Lei

8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
6.6.2 Prova de capital social ou patrimônio liquido minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor

estimado da contratação, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão

Simplificada expedida há menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação emitida

pela Junta Comercial da sede da licitante ou através do Balanço Patrimonial do último exercício social;

6.6.2.1 Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.

6.6.3. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz

respeito ao item 6.6.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes

vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio liquido insuficiente quanto ao
somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o

fazendo, a Pregoeira procederá com esta classificação levando-se em consideração a maior

pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.
6.7. Qualificação Técnica:
a) Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com

identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades
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compatíveis com o objeto da licitação. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante.

6.8. Declarações:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição Federal, não emprega menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme

modelo constante nos Anexos do edital;
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada nidônea para licitar ou

contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da

inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), conforme modelo constante nos

Anexos do edital;
6.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser

mapresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data da

abertura do certame, na forma do edital.
6.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas,

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal, a

mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação da Pregoeira no

sistema eletrônico, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período.

6.10.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

6.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação

fiscal, sera concedido o mesmo prazo para regularização.
6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

6.12. Sera inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

Mhavendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.
6.14. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
6.15. A Pregoeira poderá. no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata

e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o

disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.16. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sera

declarado vencedor.

7. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRIO:
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,

deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou

indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro.

7.2. PAGAMENTO: 0 pagamento sera feito na proporção da execução dos serviços licitados, de
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conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do
contrato, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual,
Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
7.2.1. 0 pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor.
7.3. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Pregos são irreajustaveis.
7.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

io forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
8.1. A ata de registro de preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data
da sua assinatura, improrrogáveis.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
9.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão a conta dos recursos respectivos, nas
dotações orçamentárias da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

10. FISCAL DO CONTRATO:
10.1. A Fiscalização dos Contratos sera exercida pelo servidor Francisco Carlos da Silva,
especialmente designado pela Ordenadora de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude
a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da

111. 
Lei N°. 10.520/02.
11.2. A CONTRATADA obriga-se a:
11.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgao solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
11.2.2. Entregar os produtos contratados no prazo determinado no termo de referencia, contados do
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo orgão solicitante, observando
rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo de referência, nos anexos e
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencibrios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
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fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1°

do art. 65 da Lei N°. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
11.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado ás normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições;
11.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho:
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos.
C) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas

de segurança.

e
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

12. DAS SANÇÕES:
12.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de pregos, não assinar a

ata de registro de pregos ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou

lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Horizonte/CE e será descredenciado no

Cadastro do Município de Horizonte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação

das seguintes multas e das demais cominações legais;
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação

no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de pregos ou termo de contrato quando regularmente

convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame,
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inid6neo;

S
Il. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,

contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou

do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30

(trinta) dias, no caso de retardamento na entrega;
Ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias:
12.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte

do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no

contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores,

serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e

consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou

do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM.
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12.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
12.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.4. Constituem motivos para rescisão do contrato:
12.4.1- o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular;
12.4.2- a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
12.4.3- a não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
12.4.4- razões de interesse público; e
12.4.5- quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n°8.666/93.
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas epos regular processo

di administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
111, 12.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Horizonte/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Horizonte/CE pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.
12.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e,
devidamente instruido, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Municipio para apuração.

13. DA GARANTIA DOS PRODUTOS:
13.1. Os itens licitados deverão ter obrigatoriamente certificado de garantia do fabricante de no minimo
12 (doze) meses.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

Smodalidade Pregão Eletrônico para registro de preços, constando todas as condições necessárias e
suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam,
ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação,
conforme disposto nos incisos I, ll e Ill do art. 3° da Lei N°. 10.520/02,
14.2. Vale ressaltar que, no pregão, a Lei n° 10.520/02 e os Decretos n° 3.555/00 e n° 5.450/05
não exigem a obrigatoriedade do orçamento referente ao valor estimado como um anexo ao edital. "Na
licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários
não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo ester inserido obrigatoriamente no bojo
do processo relativo ao certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da
oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a
sua disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo." (Acórdão n° 114/2007, Plenário, rel. Min.
Benjamin Zymler).
14.3. Reproduza-se este termo de referência na minuta do edital e no edital, não exibindo o valor
estimado aos licitantes antes de concluído a fase de lances.
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